
Ata n° 07/2021- Aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 

e um, se reuniram na sala de reuniões da prefeitura de Medianeira para 

Reunião Ordinária do CMAS, os conselheiros para discutir a pauta: Escolha 

Diretoria e comissões CMAS; Alteração Plano de Trabalho SCFV; PPA e LOA 

2022 a 2025 CMAS 2022; Ciência Deliberação CEDCA 043/2021 - órfãos do 

COVID (utilizados como Benefício Eventual); Ciência Deliberação CEDCA 

18/2021 - ameaçados de morte (utilizados como Benefício Eventual); Alteração 

do benefício eventual de material de consumo para pecúnio; Alterações 

critérios BPC; e Palavra Livre. Cheile secretária executiva dos conselhos deu 

as boas vindas e desejou um ótimo mandato a todos, explicou que não se faz 

mais posse para o novo mandato é somente feito o decreto e publicado e os 

trabalhos se iniciam na primeira reunião do conselho. Informou ainda que no 

site da prefeitura é divulgado os nomes dos conselheiros, da diretoria e 

secretários para amplo conhecimento da população. Informou ainda que existe 

a Instância de controle social do programa bolsa família que acompanha o 

desenvolvimento do Programa Bolsa Família apoia a integração entre as áreas 

de Saúde, Educação e assistência social para auxiliar na melhoria de vida das 

famílias beneficiárias e comunicar os problemas ao gestor municipal e à Rede 

Pública de Fiscalização do PBF. Informou também que publicou no grupo do 

CMAS o relatório da 13ª conferência municipal de assistência social para que 

todos do novo conselho tenham ciência. Após iniciou-se a escolha da diretoria 

e comissões do CMAS, Cheile informou que nessa gestão o presidente e o 

primeiro secretário são governamentais e o vice presidente e 2º secretário são 

não governamentais. Jessica Daiani Zimmer Bulow (AMESFI) se disponibilizou 

para ser 2ª secretária e Silvana Mittmann Damaceno ficou como 1ª secretária. 

Como presidente quem se disponibilizou foi Juliana Viera Marcolin e como vice 

presidente foi Viviane Cristine Bonfim Birão (O BOM SAMARITANO). A 

comissão de registro ficou composta pelos conselheiros Roseli Spielmann, 

Marli Alamini Serraglio, Elenize Proner e Jessica Daiani Zimmer Bulow. A 

comissão de visita ficou composta pelos conselheiros Adirlene Aparecida 

Moura Horonzi, Elenize Proner, Viviane Cristine Bonfim Birão e Estela Holz. O 

próximo item da pauta foi referente a alteração do Plano de Trabalho SCFV 

que se refere a uma emenda parlamentar do Deputado Federal Aroldo Martins 

e do Deputado Estadual Soldado Freut que destinou para a Sociedade 



Filantrópica Semear o valor de R$ 395.000,00 para a estruturação da rede de 

serviços do SUAS que a entidade então escolheu para a aquisição de veículos, 

equipamentos e materiais permanentes para serem utilizados no SCFV. Fabio 

Coordenador do SCFV da entidade explicou que o valor dos itens a serem 

adquiridos haviam sido aprovados para compra na reunião de 23 de março do 

ano de 2020 e como o dinheiro entrou somente em 26/07/2021 e o valor dos 

itens tiveram muita alteração, ele citou que alguns itens tiveram de 60 a 80% 

de aumento, então foi readequado o Plano e colocado em aprovação pelos 

conselheiros que aprovaram a alteração. No entanto, Christiane só enfatizou 

que o dinheiro entra na conta do fundo municipal de assistência social e a 

prefeitura faz a compra e repassa para a entidade, sendo que o patrimônio 

continua sendo da prefeitura durante 5 anos e durante esse período precisa ter 

todo o cuidado necessário e não realizar nenhum descarte sem informar a 

SMAS, que fica como responsável pelo patrimônio, mas na entidade fica uma 

pessoa responsável juntamente com a diretoria da entidade. Sendo que os 

equipamentos adquiridos foram solicitados no ano de 2020 para o SCFV e 

somente poderá ser usado para esse serviço e que se por acaso a entidade 

parar de executar o SCFV o patrimônio retorna para o município ou para outra 

entidade que tenha a mesma execução, conforme a Portaria nº 2601/2018 que 

regulamenta o repasse. O próximo item da pauta foi referente à aprovação do 

PPA e da LOA, o PPA é o Plano Plurianual que define as diretrizes, objetivos e 

metas da administração pública em um prazo de 4 anos iniciando no 2º ano do 

mandato e se estendo até o final do 1º ano do mandato subsequente e a LOA -

Lei Orçamentária Anual tem como principais objetivos estimar a receita e fixar a 

programação das despesas para o exercício financeiro. No PPA 2022-2025 

Christiane apresentou os programas iniciando falando sobre os macroobjetivos, 

e os programas que foram definidos como o apoio administrativo da secretaria 

de assistência social, a proteção social básica e especial – SUAS e o 

financiamento das políticas sociais. Referente a LOA apresentou o orçamento 

2022 da Gestão do SUAS, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo 

Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente e Fundo Municipal dos 

Direitos do Idoso. Ambos foram aprovados por unanimidade e estão em anexo 

a ata. Christiane também passou para a ciência do conselho as deliberações 

do CEDCA nº 043/2021 - órfãos do COVID; a nº18/2021 - ameaçados de morte 



e nº 38/2021- SCFV Governamental, sendo que as duas primeiras deliberações 

foram aderidas pelo CMDCA e serão utilizados em benefícios eventuais, 

conforme resumo das deliberações em anexo. Em relação a deliberação do 

SCFV, a mesma não será aderida, uma vez que tem necessidade que o SCFv 

seja executado pelo CRAS ou em Centro de Convivência Governamental, o 

que no caso de Medianeira é executado por OSC e por isso será apresentada 

justificativa dessa não adesão. Também foi informado que o benefício eventual 

em formato de cesta básica distribuído no CRAS passará a ser distribuído em 

formato de cartão para que as próprias famílias comprem o que mais 

necessitarem nos mercados do município, questionada se poderão comprar 

bebida Christiane disse que com o cartão só será possível comprar gêneros 

alimentícios, produtos de higiene pessoal e material de limpeza, além disso, 

verifica-se também a possibilidade para que seja ampliado para outros 

benefícios eventuais também ser em forma de cartão como por exemplo o 

benefício de auxilio natalidade e calamidade pública. Em seguida Cheile 

passou a palavra para a assistente social Silvana que falou sobre as alterações 

dos critérios para a concessão e avaliação do Benefício de Prestação 

Continuada – BPC - Lei n° 14.176, de 22 de junho de 2021 que alterou a Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, anteriormente, na LOAS estava previsto que 

para acessar o BPC a família deveria ter uma renda mensal per capita de até ¼ 

do salário-mínimo. Porém, a Ação Civil Pública no Supremo Tribunal Federal - 

ACP no 5044874-22.2013.404.710/RS de 2016, possibilitava que pessoas com 

renda per capita superior a 1⁄4 de salario mínimo tivessem a concessão 

excepcional do BPC desde que comprovasse o comprometimento da renda 

familiar com gastos relacionados a saúde do requerente do BPC, não existindo 

um limite de renda para estas famílias. No entanto, a nova Lei acaba com os 

efeitos da ação Civil Pública, visto que a partir de 2022, os casos de 

excepcionalidade terão limite de até 1/2 salário mínimo (atualmente R$ 550,00) 

de renda familiar mensal per capita, desde que seja comprovada a condição de 

miserabilidade e da situação de vulnerabilidade. A palavra livre foi utilizada 

para divulgação da pizza que está sendo vendida pela SEMEAR que tem o 

objetivo de arrecadar dinheiro para a compra de novos computadores. A 

entidade AMESFI também fez a divulgação da macarronada que busca fundos 

para o término da construção da nova sede da entidade. Não havendo mais 



nada a constar encerrou-se a reunião e eu Gleici Maria Variza Borges encerro 

a presente ata que será assinada por mim e pelos demais presentes conforme 

lista de presença.  
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Reunião Ordinária CMAS - 09/09/2021 

RESUMO DELIBERAÇÃO 043/2021 - Incentivo “Crianças e Adolescentes que 
sofreram impactos pelo COVID”. 
 

 Repasse Fundo a Fundo (FIA p FMDCA) 

 O município precisa aderir ao recurso através de Termo de Adesão; 

 Repasse por porte de Município em parcela única: 

o Valor: R$ 20.000,00 – Pequeno Porte II 

 Aprovação por veio de Resolução do CMDCA, aprovar a adesão e o Plano de Ação  

o A não aprovação do CMDCA também precisa justificar o motivo em 

resolução 

 Prazo para adesão: 30/09/2021 

 Prazo de Execução: 12 meses a partir do recebimento do recurso com Prorrogação 

p mais 12 meses; 

 Recurso poderá ser aplicado:  

o Benefícios eventuais – Modalidade Vulnerabilidade Temporária (lençol, 

guarda roupa, para adaptação de espaço p quem ficou responsável pelas 

crianças/adolescentes órfãos) 

o Bolsa Auxilio p viabilização guarda Subsidiada 

o Ações de readequações de acolhimento institucional e familiar 

o Programas de Saúde Mental para elaboração do luto 

 Plano de Ação pode ser alterado a cada necessidade, se houver regulamentação, 

pode encaminhar novo plano de ação aprovado pelo CMDCA 

 Recursos pode ser utilizado somente para Custeio (material de consumo, serviço 

de terceiros pessoa física e Pessoa Jurídica) e Pagamento de Bolsa Auxílio para 

guarda subsidiada e Investimento (equipamentos e Mobiliários); 

o Vedações(recursos humanos, rescisão trabalhista ou congênere, obras e 

reformas, melhorias e adaptações 

 A prestação de contas será realizada através do SIFF – semestralmente  

 Plano de Ação a execução será para Custeio  

o Quando regularizado Guarda Subsidiada poderá mudar o Plano 

 

Essa deliberação é para crianças, adolescentes e famílias que tiveram perdas 
parentais por covid  
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Reunião Ordinária CMAS 09/09/2021 

RESUMO DELIBERAÇÃO 018/2021 - Incentivo Atendimento Emergencial para 
crianças, adolescentes, ameaçados de morte e suas famílias no SUAS 

 Repasse Fundo a Fundo (FIA p FMDCA) 

 O município precisa aderir ao recurso através de Termo de Adesão; 

 Repasse por porte de Município em parcela única: 

o Valor: R$ 80.000,00 – Pequeno Porte II 

 Aprovação por veio de Resolução do CMDCA, aprovar a adesão e o Plano de Ação  

o A não aprovação do CMDCA também precisa justificar o motivo em 

resolução 

o Ciência ao CMAS por se utilizar da legislação de Benefícios Eventuais; 

 Prazo para adesão: 19/07/2021  

 Prazo de Execução – a partir do repasse até 31/06/2023 sem Prorrogação; 

 Recurso poderá ser aplicado:  

o Benefícios eventuais – Modalidade Vulnerabilidade Temporária e Risco 
Social para famílias de crianças e adolescentes ameaçados de morte, como 

estratégia de afastar temporariamente a criança ou adolescente do território 

do seu domicílio; (aluguel social, passagem). Ex. – Mulher vítima de 

violência com filhos ameaçada de morte tbm pode) 

o Casos excepcionais e esgotadas as alternativas de proteção: 

 Acolhimento institucional e familiar 
 Guarda subsidiada para Família Extensa 

o Para qualquer uma das ações devem ter regulamentações especificas – 

Medianeira não tem de Guarda subsidiada – não podemos aderir p essa 

ação 

o Plano de Ação pode ser alterado a cada necessidade, se houver 

regulamentação, pode encaminhar novo plano de ação aprovado pelo 

CMDCA 

 Recursos pode ser utilizado somente para Custeio (material de consumo, serviço 

de terceiros pessoa física e Pessoa Jurídica e Pagamento de Bolsa Auxílio para 

famílias extensas – guarda subsidiada; 

o Vedações (investimento, recursos humanos, rescisão trabalhista ou 

congênere, despesas com publicidade, obras e reformas, melhorias e 

adaptações, oferta de benefícios que não sejam de atribuição da PNAS; 

 Capacitação pela SEJUF para os municípios que aderirem (R$ 780.000,00) 

 A prestação de contas será realizada através do SIFF – semestralmente  

 Entre as obrigações do Município: 

o Acionar as Portas de entrada do PPCAAM/PR – Programa de Proteção a 

Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte; 

o Implantar Comitê Local com a rede de proteção acompanhar e monitorar o 

atendimento do incentivo 

 Plano de Ação a execução será para Custeio  
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o Atendimento físico 

 15 crianças e adolescentes e suas famílias Vulnerabilidade 

temporária 

 5 crianças e adolescentes – casa Lar e acolhimento familiar 

o Quando regularizado Guarda Subsidiada poderá mudar o Plano 

 

A indicação da SEJUF PSE é a execução em benefício eventual 
Essa deliberação é para crianças, adolescentes e famílias que possui o 
AGENTE AMEAÇADOR e não somente o fato da criança ou adolescentes 
estar em risco social por negligência dos pais 
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Reunião Ordinária CMAS 09/09/2021 

 
RESUMO DELIBERAÇÃO 038/2021 – Incentivo Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos 
 

•  Repasse Fundo a Fundo (FEAS para FMAS) 

•  O recurso deverá ser aplicado na oferta de aprimoramento do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, para crianças e adolescentes 

com idade entre 0 (zero) e 17 (dezessete) anos, executados na rede pública. 

•  Serão elegíveis os municípios elencados segundo os seguintes critérios: 

o Municípios que não recebem recursos referentes ao Piso Paranaense de 

Assistência Social I – PPAS I do Fundo Estadual de Assistência Social – 

FEAS 

o Municípios que foram contemplados na Deliberação 062/2016 e possuem 

saldo de execução inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor repassado o 

segundo semestre de 2020 verificado no SIFF; 

o Municípios que executam o SCFV nos Centros de Referência de 
Assistência Social e ou Centros de Convivência Governamentais; 

•  Os recursos poderão ser utilizados para custeio e investimento  

o Custeio – Material de consumo;  

o Custeio – Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica e Pessoa Física;  

o Investimento – Equipamentos (eletrodomésticos, informática, multimídia, 

etc.);  

o Investimento – Mobiliário.  

•  Vedações: 

o Recursos humanos;  

o Despesas com publicidade, salvo em caráter educativo, informativo ou de 

orientação que esteja diretamente vinculada ao objeto de transferência e 

das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção de autoridades ou servidores públicos;  

o Obras e reformas.  

•  O município precisa aderir ao recurso através de Termo de Adesão; 

•  Aprovação por veio de Resolução do CMAS, aprovar a adesão e o Plano de Ação  

o A não adesão também deve apresentar justificativa ao CMAS, o qual deverá 

emitir publicação de resolução com a própria justificativa contendo os 

motivos que impediram a realização do aceite e sua aprovação. 

•  Prazo de adesão 30/09/2021; 

•  Repasse por porte de Município em parcela única: 

o Valor: R$ 30.000,00 – Pequeno Porte II 

•  Prazo para execução: a partir do repasse até dia 31 de agosto de 2023. Sem 

prorrogação 

 



PREFEITURA DE MEDIANEIRA 
Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS justifica a não adesão à 

deliberação 038/2021 - Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos que objetiva o aprimoramento do Serviço, para crianças e adolescentes 

com idade entre 0 (zero) e 17 (dezessete) anos, executados na rede pública pois o 

SCFV é executado por uma organização da sociedade civil – OSC e um dos critérios 

para a adesão a deliberação é que o serviço seja executado nos Centros de 

Referência de Assistência Social e ou Centros de Convivência Governamentais 

(artigo 2º, inciso III da deliberação).  

A SMAS salienta que há intenção de executar o SCFV de 0 (zero) a 6 (seis) 

anos no CRAS, mas no momento não é possível a adesão por não possuir equipe 

técnica suficiente para a realização do serviço, que já está defasada para a 

manutenção dos serviços já existentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adriano Both 

Secretário de Assistência Social 

 


